
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
    

 

 

 

 
PREAMBULO 

Pregão Presencial nº 002/2021 
 
O MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU/ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
27.165.737/0001-10, com sede na Rua Fritz Von Lutzow, n°217, Centro, Baixo Guandu - ES, torna público 
que realizará Pregão Presencial objetivando a contratação de empresa especializada para prestação dos 
serviços de poda (ornamental e drástica) e supressão de árvores e arbustos, neste Município, 
conforme Processo nº 2021/221, devidamente autorizado pela autoridade competente. O Pregão Presencial 
será realizado pela Pregoeira do Município de Baixo Guandu, designada pela Portaria nº 268/2021, regido 

pela Lei no 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e pela Lei Federal 

no 8.666/1993, e suas alterações e  demais normas pertinentes. 
 
1 - DO OBJETO: 
 
1.1  - O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para prestação dos 
serviços de poda (ornamental e drástica) e supressão de árvores e arbustos, neste Município, através 
da Secretaria Municipal  de Serviços Urbanos, conforme relacionados no Anexo I do presente edital. 
 
1.2  - As especificações e as condições para a realização contratação são as constantes neste edital  e seus 
anexos. 
 
2 - DA ABERTURA DA SESSÃO: 
 
2.1  - As 09:00 horas do dia 21 de MAIO de 2021, será aberta à sessão na sala de Licitações, nº 102, 1º 
andar, localizada na Rua Fritz Von Lutzow, n°217, Centro, Baixo Guandu - ES, para, a realização do 
Credenciamento e após, recebimento dos envelopes "Proposta de Preços" e "Habilitação". 
 
2.2  - Declarada aberta a sessão pela Pregoeira, não mais serão admitidas novas proponentes. 
 
3 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 
3.1  - Tipo de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE 
 
3.2  - Dotação Orçamentária: 07011545100202182 - Elemento Despesa: 33903900000- Ficha: 308 - Fonte de 
Recursos: 10010000000- Recurso: RECURSO ORDINÁRIO e 1990000100- TRANSFERÊNCIA 
VINCULADAS – DNAE. 
 
4 - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO: 
 
4.1  - Somente poderão participar deste Pregão Presencial pessoas jurídicas que desenvolvam as 
atividades pertinentes ao objeto desta licitação que deverão estar previstos no Contrato Social da 
proponente, que atendam a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, além das disposições 
legais, independentemente de transcrição. 
 
4.2  - Não será permitida a participação nesta licitação, de empresas que estejam cumprindo pena de 
suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com o Município de Baixo 
Guandu, ou ainda que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, não ocorrendo à reabilitação, ou que se subsumam as disposições dos arts. 9º e inciso V do art. 27 
da Lei nº 8.666/93. 
 
5 - DOS ENVELOPES "PROPOSTA DE PREÇOS" E "HABILITAÇÃO": 
 
5.1  - As licitantes deverão entregar, após regular credenciamento, a proposta de preços e a documentação 
necessária para habilitação, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados e rubricados, contendo na parte 
externa, os seguintes dizeres: 
 
RAZÃO SOCIAL: 
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CNPJ: 
MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU-ES  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
----------------------------------------------------------------------------------------  
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU - ES  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002  
ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO 
 
5.2  - O envelope nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter as informações/documentos exigidos no 
item 7 deste edital, enquanto o envelope nº 02 - HABILITAÇÃO os documentos/informações exigidos no 
item 8 deste edital. 
 
5.3  - Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
tabelião de nota ou pela Pregoeira do Município de Baixo Guandu e respectiva Equipe de Apoio, hipótese em 
que a autenticação deverá ocorrer no momento da sessão. 
 
6 - DO CREDENCIAMENTO: 
 
6.1  - Para efetivação do Credenciamento, em cumprimento ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02, é 
OBRIGATÓRIA a apresentação das Declarações constantes do Anexo IV e Anexo V, que deverão ser 
entregues separadamente dos envelopes "Proposta de Preços" e "Habilitação". 
 
6.2  - Caso a licitante não se faça presente, deverá remeter as declarações de que trata o item 6.1 e o 
Contrato Social ou documento equivalente devidamente autenticado, de que trata o Item 6.5, em envelope 
apartado que deverá trazer os seguintes dizeres "MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU - PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 002/2021 - ENVELOPE CREDENCIAMENTO". 
 
6.3  – Para o Credenciamento o representante da proponente apresentará  qualquer documento de 
identidade emitido por Órgão Público acompanhado de Carta Credencial original, conforme modelo 
constante no  ANEXO III, quando não se tratar de administrador, proprietário ou equivalente,que o autorize a 
participar do procedimento licitatório ou INSTRUMENTO PROCURATÓRIO, que o autorize a responder pela 
proponente, inclusive para a oferta de lances verbais de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar 
recurso, assinar a ata e praticar os demais atos pertinentes ao presente certame, em nome da proponente. 
 
6.4  - Para efetivação do Credenciamento é OBRIGATÓRIA a apresentação do ATO CONSTITUTIVO, 
ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL, DEVIDAMENTE REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL OU NO 
CARTÓRIO DE PESSOAS JURÍDICAS, CONFORME O CASO, a fim de comprovar se o outorgante do 
instrumento procuratório que trata o subitem anterior possui os devidos poderes da outorga supra. 
 
6.5  - Para efeito de atendimento ao subitem 6.4 compreende-se como: 
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de 
sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus 
administradores (Ata e Termo de Posse); ou Registro Comercial; no caso de empresa individual. 
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
 
6.6 - A apresentação do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, presta-se para observar se a 
atividade da empresa é concernente ao objeto contido no item 1.1. 
 
6.7 - Caso a proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo 
estipulado, participará do Pregão Presencial com a primeira proposta apresentada quando do início dos 
trabalhos, renunciando a apresentação de novas propostas e a interposição de recurso. 
 
6.8 - A apresentação do Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto, devidamente autenticado no 
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Credenciamento, isenta a licitante de apresentá-los no envelope nº 2 - Habilitação. 
 
6.9 - Além dos documentos exigidos acima, a licitante que for MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE ou equiparadas, que quiser usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar Federal n° 
123/2006 e 147/2014, deverá comprovar, obrigatoriamente, durante o CREDENCIAMENTO, esta condição, 
por meio de declaração, de que cumprem os requisitos legais para qualificação como Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte, sob as penas da lei, devidamente assinada por seu(s) SÓCIO(S) ou 
REPRESENTANTE LEGAL, com data ATUALIZADA, conforme modelo constante  no Anexo VI. 
 
6.9.1 - Se os representantes da Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não apresentar a declaração 
de que trata o item 6.10, não terá direito a usufruir dos privilégios estabelecidos pela Lei Complementar 
Federal nº 123/2006 e 147/2014. 
 
6.10 - Para fins de comunicação oficial referente a este procedimento licitatório, o representante da 
proponente deverá apresentar no ato do "CREDENCIAMENTO," a Declaração de Endereço Eletrônico, 
constante do Anexo VII, sem prejuízo de desclassificação. 
 
7 - DO ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS: 
 
7.1  - A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via impressa contendo a identificação da 
empresa licitante (Razão Social completa e CNPJ) datada, carimbada e assinada por seu representante 
legal devidamente constituído no contrato social ou documento equivalente, sem emendas e rasuras, 
contendo ainda as informações discriminadas nas alíneas abaixo: 
a) Discriminação do objeto ofertado conforme especificações e condições previstas no Anexo I, inclusive 
quanto a informação de marca e o modelo, quando couber; 
b) Validade da proposta de preços, não é inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de abertura dos 
envelopes Proposta de Preços;  
c) Preço unitário e preço total, cotado em Real e com até duas casas decimais após a vírgula (R$ x,xx), 
incluindo-se todos os impostos, taxas, seguros, licenças, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias, bem como todos os demais custos relacionados ao fornecimento do objeto deste edital, os 
quais não acrescentarão ônus ao Município de Baixo Guandu-ES. 
d) A proposta de preços deverá ser acompanhada de Planilha Orçamentária, conforme anexo do 
Edital, não podendo haver a majoração do valor unitário apresentado na mesma. A transcrição dos 
itens e quantidades constantes da referida planilha deverá ser feita corretamente, não sendo admitida 
qualquer alteração. 
 
7.1.1 - A proposta de preços também poderá ser elabolarada através do software E&L Proposta 
Comercial, disponível no site do Município de Baixo Guandu, https://pmbg.es.gov.br/website/licitacoes, e 
entregue a Pregoeira, através de mídia digital (pen drive, hd, cd...), representando fielmente todas as 
informações constantes na proposta impressa, de forma a facilitar no lançamento dos preços. 
 
7.1.1.1 - Havendo problemas na elaboração da proposta comercial no software E&L Proposta Comercial, 
será aceita apenas, a proposta impressa, sem prejuízo de classificação.  
 
7.2  - O preço unitário, o preço total de cada lote e o valor global da proposta deverão ser apresentado em 
algarismos, sendo facultada a apresentação por extenso. 
 
7.3  - A proposta de preços será desclassificada se não houver indicação de marca (quando necessário), bem 
como se desatender as normas e exigências deste edital e seus anexos. 
 
7.4  - Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem baseadas nas propostas das demais licitantes, ou 
não previstas neste edital. 
 
7.5  - As propostas, deverão trazer as mesmas expressões contidas no Anexo I, referentes à especificação 
técnica do objeto. 
 
7.6  - Serão aceitas as propostas em que constarem erros de cálculo nos valores propostos, reservando-se 
a  Pregoeira do certame, o direito de corrigi-los na forma seguinte: 
a) O erro na multiplicação de preços unitários pelas quantidades correspondentes: será retificado, 
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mantendo-se o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto; 
b) O erro na adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas, trocando-se o total proposto, pelo 
corrigido. 
 
8 - DO ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO: 
 
8.1 - A licitante interessada deverá apresentar no envelope nº 02 - HABILITAÇÃO, os documentos abaixo 
enumerados: 
 
8.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Declaração, data e assinada pela empresa, de atendimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da CF/88, 
constante no Anexo VIII; 
b) Declaração datada e assinada pela empresa de que não existe superveniência de fato impeditivo de sua 
habilitação, e que aceita todas as exigências do presente edital, bem como se submete a todas as 
disposições contidas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, constante no Anexo IX. 
 
8.1.2 - REGULARIDADE FISCAL: 
a) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União unificando as Contribuições Previdenciárias; 
b) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
c) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Estadual - Estado Sede 
da Empresa; 
d) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Municipal - Município 
Sede da Empresa; 
e) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Justiça do Trabalho; 
f) Comprovação da Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica (CNPJ); 
g) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativa de Débitos, perante à Fazenda Pública do Município 
de Baixo Guandu. 
 
8.1.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de desempenho anterior, em nome 
da licitante, que comprove a capacidade para execução do objeto desta licitação, podendo tal comprovação 
ser efetuada por 01 (um) ou mais atestados, admitindo-se prova de execução(ões) similar(es). 
b) Apresentar declaração formal de disponibilidade para cumprimento do objeto da licitação, nos termos do § 
6, artigo 30 da lei 8.666/1993, a relação explicita, relativo a:  
b.1) Pessoal qualificado para execução dos serviços;  
b.2) Máquinas e equipamentos, conforme descrições estabelecidas na planilha orçamentária. 
 
8.1.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
a) Termo de Abertura e Encerramento, registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registros; 
b) Balanço patrimonial referente ao último exercício social; 
b.1) Apresentação da publicação do Balanço Patrimonial do último exercício social, já exigível e apresentado 
na forma da Lei, ou, no caso de o licitante estar desobrigado de publicar, deverá apresentar a cópia legível 
da página do LIVRO DIÁRIO onde foi transcrito o balanço; 
b.1.1) Até a data de 30 (trinta) de abril de cada ano será aceito o balanço do penúltimo exercício social, após 
essa data somente será aceito o Balanço Patrimonial do último exercício social, ou seja, do ano 
imediatamente anterior ao presente; 
b.2) Os documentos relacionados nesta alínea, no que se refere aos proponentes obrigados a realizarem 
Escrituração Contábil Digital, conforme Instrução Normativa 1.420/2013 da Receita Federal do Brasil, 
poderão ser substituídos pela documentação emitida pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, 
devidamente acompanhada do Termo de Autenticação do livro digital do referido sistema; 
b.2.1) Até o último dia útil do mês de maio de cada ano será aceito o balanço do penúltimo exercício social, 
após essa data somente será aceito o Balanço Patrimonial do último exercício social, ou seja, do ano 
imediatamente anterior ao presente, de acordo com o art. 5o da IN - RFB 1.420/2013; 
b.3) No caso de empresa com início de atividades no exercício atual, esta deverá apresentar o Balanço de 
Abertura. 
b.3.1) É vedado a substituição de Balanço por Balancete ou Balanço Provisório. 
c) Demonstração do Resultado do Exercício, certificado por profissional registrado do Conselho de 
Contabilidade, no qual deverão ser apresentadas todas as páginas que transcrevem o referido documento. 
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d) Mutações do Patrimônio Líquido (ou Demonstrações de Lucros e Prejuízos Acumulados), certificado por 
profissional registrado do Conselho de Contabilidade, no qual deverão ser apresentadas todas as páginas 
que transcrevem o referido documento; 
e) Fluxo de Caixa, certificado por profissional registrado do Conselho de Contabilidade, no qual deverão ser 
apresentadas todas as páginas que transcrevem o referido documento; 
f) Notas Explicativas, certificado por profissional registrado do Conselho de Contabilidade, no qual deverão 
ser apresentadas todas as páginas que transcrevem o referido documento; 
g) Certidão Negativa de Falência e ou Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelos Cartórios 
Distribuidores competentes, ou outro documento expedido pelo Juízo competente, no qual ateste que a 
empresa possui condições econômicas suficientes para cumprimento do contrato, da sede da pessoa 
jurídica, datada de, no máximo, 60 (sessenta) dias anteriores à data de apresentação da documentação ou 
dentro do prazo de validade da Certidão quando houver. 
 
8.2 - A Licitante obrigada a publicar suas peças contábeis deverá apresentar os documentos relacionados 
nas alienas “a” e “b” do subitem 8.1.4 bem como cópia da referida publicação onde conste o Balanço 
Patrimonial e a Demonstração de Resultado do Exercício. 
 
8.3 – Os documentos exigido no item 8.1.1; 8.1.3 e 8.1.4, poderá ser apresentada em original, ou por 
qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de nota ou pela Pregoeira ou da Equipe de Apoio, 
hipótese em que a autenticação deverá ocorrer no momento da sessão. 
  
8.4 - As Certidões Negativas de Débito exigidas no item 8.1.2, deverão conter o mesmo CNPJ do Contrato 
Social, Ato Constitutivo ou Estatuto apresentado pela licitante no momento do Credenciamento. 
 
8.5 - Figura como exceção a Certidão cuja abrangência atinge tanto a empresa Matriz quanto as Filiais, 
constante na alínea “a” do subitem 8.1.2. 
 
8.6 - Os documentos de habilitação serão exigidos somente da licitante vencedora da fase de lances. 
 
8.7 - Os documentos exigidos e apresentados para habilitação, obtidos através de sites, poderão ter sua 
autenticidade verificada via Internet, no momento da fase de habilitação. 
 
8.8 - Os modelos anexados ao edital servem como orientação as empresas licitantes, não sendo motivo de 
inabilitação ou desclassificação documentos elaborados de forma diferente, desde que contenham os 
elementos essenciais. 
 
9 - DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO (CREDENCIAMENTO, JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E 
HABILITAÇÃO): 
 
9.1  - Declarada aberta à sessão pela Pregoeira, serão recebidos os documentos para o Credenciamento, 
conforme disposto no Item 6. Somente serão credenciadas as empresas que cumprirem todos os requisitos 
exigidos no respectivo item. 
 
9.2  - Após realização do Credenciamento, a Pregoeira receberá os envelopes nº 01 - "Proposta de Preços" e 
nº 02 - "Habilitação" das empresas devidamente credenciadas e procederá à abertura dos Envelopes  
Proposta de Preços, julgando-as e classificando-as, pelo MENOR PREÇO POR LOTE considerando para 
tanto as disposições da Lei nº 10.520/02, principalmente as previstas no art. 4º, VIII, IX e X. 
  
9.3  - Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste edital ou 
imponham condições, que se oponham a quaisquer dispositivos legais vigentes. 
  
9.4  - Para efeito de classificação das propostas, em cumprimento ao Inciso VII, do Art. 4°, da Lei 10.520/02, 
apenas o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação da vencedora. 
 
9.5  - Para efeito de classificação das propostas, em cumprimento ao Inciso IX, do Art. 4°, da Lei 10.520/02, 
não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item 9.4, poderão as autoras das 
melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos. 
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9.6  - Uma vez classificada as propostas, a Pregoeira convidará individualmente as licitantes classificadas, de 
forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 
demais, em ordem decrescente de valor. 
 
9.7  - Os valores dos lances deverão ser decrescentes e distintos. 
 
9.8  - A desistência em apresentar lance verbal, quando convidada pela Pregoeira, implicará na exclusão da 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela mesma, para efeito 
de ordenação das propostas. 
 
9.9  - A Pregoeira durante a sessão poderá estipular normas, procedimentos, prazos e demais condições que 
julgar necessárias a fim de pôr ordem ao certame. 
 
9.10 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 
penalidades previstas em lei e neste edital. Dos lances ofertados não caberá retratação. 
 
9.11 - Não havendo mais interesse, das licitantes, em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa 
competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE. 
 
9.12 - Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2°, da 
Lei Complementar Federal n° 123/2006, sendo assegurado, como critério do desempate, preferência de 
contratação para as empresas de pequeno porte que atenderem as exigências deste edital. 
 
9.13 - Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta 
de menor valor. 
 
9.14 - Ocorrendo empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será convocada 
para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de 
menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 
b) Se a microempresa ou empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea anterior, não 
apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 
microempresas e empresas de pequeno porte, que se enquadrarem na hipótese do item 9.13 deste edital, a 
apresentação de novo lance, no prazo previsto na alínea "a" deste item. 
 
9.15 - Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte, satisfazer as exigências previstas neste 
edital, será declarada vencedora do certame, a licitante detentora da proposta originariamente de menor 
valor. 
 
9.16 - A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço. 
 
9.17 - Em seguida a Pregoeira examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao valor, 
decidindo motivadamente a respeito. 
 
9.18 - O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados 
no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado. 
 
9.19 - Sendo aceitável a proposta, será aberto o envelope nº 02 - HABILITAÇÃO, da empresa classificada e 
verificado o atendimento das exigências habilitatórias previstas neste edital. 
 
9.20 - A microempresa e a empresa de pequeno porte declarada vencedora da etapa de lances que possuir 
restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscais previstos neste edital, terá sua habilitação 
condicionada à apresentação de nova documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
abertura do certame, caso seja declarada vencedora da etapa de lances. A não regularização da 
documentação, no prazo, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital, sendo facultada a Pregoeira convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação para o exercício do mesmo direito ou revogar a licitação. 
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9.21 - O benefício previsto não eximirá a microempresa e a empresa de pequeno porte, da apresentação de 
todos os documentos previstos neste edital no momento da fase de habilitação, ainda que 
apresentem alguma restrição. Se não apresentar nenhum dos documentos fiscais, mesmo com restrições, a 
microempresa e a empresa de pequeno porte, será automaticamente inabilitada. 
 
9.22 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edital, a licitante vencedora da 
etapa de lances será habilitada e declarada vencedora do certame. 
 
9.23 - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, a Pregoeira 
examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua 
aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que, será 
declarada vencedora. 
 
9.24 - A proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo motivo de 
desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A desclassificação 
ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura a Pregoeira vier a tomar conhecimento de 
fatos que contrariem as disposições contidas neste edital ou que desabonem a idoneidade da proponente. 
 
9.25 - A Pregoeira ou a autoridade competente superior poderá solicitar esclarecimentos e promover 
diligências, em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para atendimento, 
destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente no credenciamento ou em qualquer dos 
envelopes. 
 
9.26 - Ao final da sessão pública a Pregoeira franqueará a palavra às licitantes que desejarem manifestar a 
intenção de recorrer dos atos até ali praticados, que obrigatoriamente deverão contar em Ata da sessão. 
 
10 - DOS RECURSOS: 
 
10.1 - Dos atos relacionados a este procedimento licitatório cabem os recursos previstos na Lei nº 10.520/02 
e na Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
10.2 - A manifestação em interpor recurso deverá observar o seguinte critério: 
a) Ser dirigida a Pregoeira ao final da sessão pública, devidamente fundamentado e, se for o caso, 
acompanhado de documentação pertinente; 
b) As razões do recurso, apresentadas por escrito no prazo de 03 (três) dias (art. 4°, XVIII, da Lei 
10.520/02). O documento será assinado por representante legal da licitante ou por Procurador com poderes 
específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos); 
c) As razões do recurso e contrarazões deverão ser apresentadas no Protocolo Geral do Município de Baixo 
Guandu-ES, situada na Rua Fritz Von Lutzow, n°217 , térreo, Centro, Baixo Guandu -ES, no horário das 8h 
às 17h, e fora do prazo legal, não serão conhecidos; 
d) As demais licitantes ficam cientes de que deverão apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias 
(art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02), a contar do término concedido a licitante que manifestou a intenção de 
recorrer. 
 
11 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 
 
11.1 - Caso não haja interesse recursal manifestado na sessão, a Pregoeira é quem adjudicará o objeto, 
sendo que esta adjudicação não produzirá efeitos até a homologação pela autoridade superior. 
 
11.2 - A classificação e o julgamento das propostas e os documentos habilitatórios serão submetidos à 
autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto da licitação, caso 
ocorra manifestação de recurso. 
 
12 - DA INSTRUMENTALIZAÇÃO DA ASSINATURA DO CONTRATO: 
 
12.1 - Homologada a licitação, o Município de Baixo Guandu, por intermédio do setor de contratos, convocará 
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a licitante vencedora para, no prazo fixado neste Edital, assinar o respectivo instrumento contratual. 
 
12.2 - O prazo para assinatura do instrumento contratual será de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da 
data de seu recebimento/convocação, 
 
12.3 - No caso da licitante vencedora do certame, dentro do prazo de validade da sua proposta, não atender 
a exigência do item 12.2, ou desatender ao disposto no Termo de Referência, aplicar-se-á o previsto no inciso 
na Lei nº 10.520/02. 
 
 
13 - DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇO: 
 
13.1 - As informações quanto a forma da prestação dos serviços, encontram-se especificados no Item 3 do 
Termo de Referência - Anexo II e no Memorial Descritivo, deste edital. 
 
14 - DO PAGAMENTO: 
 
14.1 – As informações quanto a forma e condições de pagamento, encontram-se especificados no Item 4 do 
Termo de Referência - Anexo II, deste edital. 
 
15 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES: 
 
15.1 - À CONTRATADA que não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, será aplicada as 
seguintes penalidades: 
a) Multa; 
b) Rescisão do Contrato ou cancelamento da autorização de fornecimento; 
c) Suspensão do direito de licitar junto ao Município de Baixo Guandu; e, 
d) Declaração de inidoneidade. 
 
15.2 - Será aplicada multa indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total da autorização de 
fornecimento, quando a CONTRATADA: 
a) Causar embaraços ou desatender as determinações da fiscalização; 
b) Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização, por escrito, 
do CONTRATANTE; 
c) Cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais; 
d) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha causar danos ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos 
causados. 
e) Descumprir quaisquer obrigações licitatórias / contratuais; 
f) Se recuse a assinar o contrato ou a autorização de fornecimento, aceitá-lo ou retirá-lo dentro do prazo 
estabelecido no edital. 
 
15.3 - Ocorrendo atraso no fornecimento do objeto, será aplicada multa de 0,3% (três décimos por cento) do 
valor total da autorização de fornecimento, por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento). 
 
15.4 - Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á à CONTRATADA a pena de suspensão do direito de 
licitar com o Município de Baixo Guandu, pelos prazos de 06 (seis) meses, 12 (doze) meses ou prazos 
maiores, em função da gravidade da falta cometida. 
 
15.5 - Será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa, 
não cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé, a juízo do 
CONTRATANTE, independentemente das demais sanções cabíveis. 
 
15.6 - A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurado o princípio do 
contraditório e da ampla defesa, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou 
potencial. 
 
15.7 - Caso o CONTRATANTE exerça o direito de aplicar a pena de multa, este se obriga a notificar a 
CONTRATADA, justificando a medida. 
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15.8 - As multas aplicadas deverão ser recolhidas pela Secretaria Municipal de Fazenda, dentro do prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias ininterruptos, contados da data da notificação, independentemente do 
julgamento de pedido de reconsideração do recurso. 
 
15.9 - Poderá, ainda, a CONTRATADA, a juízo do CONTRATANTE, responder por perdas e danos, 
independentemente das demais sanções previstas neste edital. 
 
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
16.1 - Ao apresentar a proposta de preço, fica subentendido que a licitante conhece todas as condições 
estabelecidas no presente edital e seus anexos. 
 
16.2 - A Pregoeira pode a qualquer tempo negociar o preço com a licitante vencedora a fim de almejar 
proposta mais vantajosa para a Administração. 
 
16.3 - Poderão ser convidados a colaborar com a Pregoeira, assessorando-a, quando necessário, 
profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a qualquer das 
licitantes, bem como qualquer outro servidor do Município de Baixo Guandu - ES. 
 
16.4 - As informações complementares inerentes a este Pregão Presencial e os pedidos de esclarecimentos, 
deverão ser solicitados anteriormente a data fixada para abertura da sessão pública, via internet, no 
endereço eletrônico licitação.baixoguandu@gmail.com e poderão ser obtidas pelo telefone (27) 3732-8994  
em dias úteis no horário de 07h às 13h. 
 
16.5 - Os prazos e as condições para requerer IMPUGNAÇÃO deste edital são os previstos nos §§§ 1°, 2° e  
3°do artigo 41 na Lei nº 8.666/93 e alterações. 
  
16.5.1 - As impugnações deverão ser apresentadas no Protocolo Geral do Município de Baixo Guandu-ES, 
situada na Rua Fritz Von Lutzow, n°217, térreo, Centro, Baixo Guandu -ES, no horário das 07 às 13h e, fora 
do prazo legal, não serão conhecidas. 
 
16.6 - Fazem parte do presente edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição: 
16.6.1 - Anexo I: Especificações do objeto licitado; 
16.6.2 - Anexo II: Termo de Referência; 
16.6.3 - Anexo III: Modelo de Credenciamento; 
16.6.4 - Anexo IV: Modelo de Declaração (Atendimento às exigências habilitatórias – Inciso VII, Art. 4º da Lei 
n° 10.520/02); 
16.6.5 - Anexo V: Modelo de Declaração (Inciso III, Art. 9° da Lei n° 8.666/93); 
16.6.6 - Anexo VI: Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
16.6.7 - Anexo VII: Modelo de Declaração de Endereço Eletrônico; 
16.6.8 - Anexo VIII: Modelo de Declaração (Não emprega Menor - Inciso V, Art. 27 da Lei nº 8.666/93); 
16.6.9 - Anexo IX: Modelo de Declaração (Inexistência de Fatos Supervenientes – Lei nº 8.666/93); 
16.6.10 - Anexo X: Minuta do contrato. 
 

Baixo Guandu-ES, 10 de maio de 2021. 
 
 

 
 

 
Naira Paulino Mendonça 

Pregoeira Municipal 
Portaria n° 268/2021 

 

mailto:licitação.baixoguandu@gmail.com
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Anexo II 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 
1 - DO OBJETO: 
 
1.1 - O presente termo de referência tem por escopo subsidiar o procedimento licitatório, mediante pregão, sob a 
forma presencial, com a finalidade de realizar a contratação de empresa especializada para prestação dos 
serviços de poda (ornamental e drástica) e supressão de árvores e arbustos, neste Município, através da 
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. 
 
 
2 - DA JUSTIFICATIVA: 
 
A contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de poda (ornamental e drástica) e 
supressão de árvores e arbustos justifica-se pela necessidade de higienização dos espaços públicos, uma vez 
que as árvores que cresceram de forma desordenada provocam sujeira. Em alguns casos ainda podem 
prejudicar a visibilidade e desta forma dificultar o serviço de segurança.  
O cuidado com as árvores mostrou-se imprescindível também para que a mesma mantenha um padrão de 
embelezamento urbano e climatização natural com qualidade. 
Cabe destacar ainda que a realização dos serviços de poda de arvores contribui principalmente para a 
recuperação do fuste de iluminação pública 
 
3 - DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇO 
 
3.1 A prestação dos serviços deverá ser realizada de segunda à sexta-feira, no horário das 08h às 17h, nas 
rotas de localização das Ordens de Serviços, sendo estas discriminadas no Cronograma de Atendimento 
elaborado, diariamente, pelo Contratante, e entregue, diariamente, a Contratada, devendo este ser cumprido na 
ordem crescente disposta no mesmo; 
3.2 – Enviar diariamente a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, as Ordens de Serviços executados, para 
efetuar o acom,panhamento e fechamento da O.S. 
3.2.1 – As Ordens de Serviços descritas no suitem 3.2, poderá ser enviada por e-mail. 
3.4 – Os serviços deverão ser prestados de acordo com o Memorial Descritivo, anexo ao Edital. 
3.5 - O fiscal do contrato fiscalizará in loco a execução dos serviços, bem como avaliará se os mesmos estão de 
acordo com o que fora solicitado. Não estando o serviço em perfeita execução, este será refeito até que atenda a 
solicitação. O não cumprimento dos serviços determinados ocasionará penalidades cabíveis. 
3.6 - As ruas próximas do local onde os serviços estarão sendo executados deverão ser sinalizadas com cones 
sinalizadores. 
 
4 - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
 
Os pagamentos serão realizados de acordo com os serviços efetivamente prestados e aceitos, de acordo com as 
medições elaboradas pelo CONTRATANTE, mediante a apresentação, pela CONTRATADA, de Nota Fiscal ao 
Município de Baixo Guandu, acompanhada dos documentos abaixo relacionados: 
 
a) Primeira fatura: 
a.1) Matrícula junto ao INSS. 
a.2) Garantia Contratual, conforme cláusula contratual. 
 
b) Todas as faturas: 
b.1) Prova de recolhimento junto ao FGTS, referente ao mês de execução dos serviços; 
b.2) Nota fiscal dos serviços executados. Será retido na fonte o valor correspondente ao ISS (Imposto Sobre 
Serviço) de acordo com a legislação municipal, calculado sobre o valor total dos serviços executados informado 
na nota fiscal de serviços; 
b.3) GFIP da competência da medição. 
b.4) Folha de pagamento; 
b.5) Guia de INSS, referente a competência e comprovante de pagamento; 
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b.6) Contracheques assinados pelos funcionários que trabalharam na prestação dos serviços ou folha de 
pagamento quitada pelo banco; 
b.7) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União unificando as Contribuições Previdenciárias; 
b.8) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
b.9) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Estadual - 
Estado Sede da Empresa; 
b.10) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Municipal - 
Município Sede da Empresa; 
b.11) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Justiça do Trabalho; 
b.12) Comprovação da Inscrição no CNPJ; 
b.13) Certidão Negativa de Débitos (CND) Municipal, perante a Fazenda Pública do Município de Baixo Guandu. 
b.14) Planilha de Medição referente aos serviços executados, bem como relatório fotográfico dos respectivos 
serviços. 
 
4.2 - A Nota Fiscal e os demais documentos deverão ser emitidos pela CONTRATADA e protocolizados no 
Protocolo Geral do Município de Baixo Guandu, que depois de conferidos e visados pelo Fiscal do Contrato, 
serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 30 (trinta) dias úteis após a respectiva 
apresentação. 
 
4.3 - Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, ficando a CONTRATADA obrigada a 
indicar na Nota Fiscal, a Conta Corrente e Agência Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária. 
 
4.4 - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos exigidos será solicitada a 
CONTRATADA providências para retificação, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a 
partir da data da regularização da pendência. 
 
4.5 - A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de Credenciamento e 
acolhidos nos documentos da fase de Habilitação. 
 
4.6 - Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações 
registradas no certame, deverá ser comunicado ao Município de Baixo Guandu, mediante documentação própria, 
para apreciação da autoridade competente. 
 
4.7 - O Município de Baixo Guandu poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 
devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações. 
 
4.8 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas no edital 
no que concerne a proposta de preço e a habilitação. 
 
4.9 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 
financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
4.10 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
4.11 - É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou desconto de duplicatas através de 
rede bancária ou de terceiros. 
 
4.12 - Os preços propostos são fixos e irreajustáveis, sem prejuízo do disposto no inciso II, alínea "d", do art. 65, 
da Lei nº 8.666/93 
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ANEXO III  

 
MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 
CARTA CREDENCIAL 
 
Pregão Presencial nº 002/2021

 
 
 
 

A PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU 
 
 
 
O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa 
.........................................................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
.........................., com sede na Rua/Av ................................, nº.........., Bairro..................., Cidade ............. , 
UF......., vem pela presente, informar a V.Sª, que o(a) Srº.(ª) ................................................., Carteira de 
Identidade nº ............................... , é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima 
citada durante a realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances verbais, 
transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame. 
 
 

LOCAL E DATA 
 
 
 
 

 

Assinatura Identificável 
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social) 

 
 

 
 
Obs.: Deverá ser apresentado documento que comprove que o subscritor tem poderes para a outorga, 
bem como o original da Carteira de Identidade do Credenciado. 
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ANEXO IV  

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS 
 
 
 
 

Pregão Presencial nº 002/2021 
 
 
 

A PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU 
 
 
 
O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela Empresa 
.........................................................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
.........................., com sede na Rua/Av ................................, nº.........., Bairro..................., Cidade ................ , 
UF......., DECLARA, sob as penas da lei, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias 
previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no inciso VII, do art. 4º, da Lei n° 10.520/02. 
 
 
 

LOCAL E DATA 
 
 
 
 

 

Assinatura Identificável 
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social) 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO INCISO III DO ART. 9° DA LEI N° 8.666/93 
 
 
 
 

Pregão Presencial nº 002/2021 
 
 
 

 
A PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU 

 
 
 
O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa 
.........................................................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ........................ , 
com sede na Rua/Av ................................, nº.........., Bairro..................., Cidade............, UF......., DECLARA, 
sob as penalidades da Lei, que nenhum dos seus sócios e qualquer das pessoas por esses designados para 
acompanhar o certame, encontra-se ligado a qualquer das pessoas mencionadas no inciso III do art. 9° da Lei 
n° 8.666/93, por parentesco com agentes públicos do órgão ou entre contratante até o terceiro grau. 
 
 
 

LOCAL E DATA 
 
 
 
 
 
 

Assinatura Identificável 
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social) 
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ANEXO VI 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 

Pregão Presencial nº 002/2021 
 
 
 
 

A PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU 
 
 
 
 
O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa 
.........................................................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ........................ , 
com sede na Rua/Av ................................, nº.........., Bairro..................., Cidade............, UF......., DECLARA, 
sob as penalidades da Lei, que enquadra-se como MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos 
termos do inciso I e II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e para fins de obtenção dos benefícios da 
referida Lei e suas alterações, não estar incurso em nenhuma das vedações do art. 3º, §4º. 
 
 
 

LOCAL E DATA 
 
 
 
 
 

Assinatura Identificável 
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social) 
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ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
 
 

DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO 
 
 
 

Pregão Presencial nº 002/2021 
 
 
 
 

A PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU 
 
 
 
O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa 
.........................................................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ........................ , 
com sede na Rua/Av ................................, nº.........., bairro..................., cidade............, UF......., DECLARA, 
sob as penalidades da Lei, seu endereço eletrônico oficial (e-mail)....................., telefone 
(fixo)...........................(celular)........................para notificar e receber decisões proferidas no procedimento acima 
epigrafado , que terá validade para ciência inequívoca, produzindo efeitos para contagem de prazos. 
 

 
 

LOCAL E DATA 
 
 
 
 
 
 

 

Assinatura Identificável 
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social) 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO V DO ART. 27 DA LEI 8.666/93 
 
 
 

Pregão Presencial nº 002/2021 
 
 
 
 

A PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU 
 
 
 
O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa 
.........................................................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ........................ , 
com sede na Rua/Av ................................, nº.........., bairro..................., cidade............, UF......., DECLARA, 
sob as penalidades da Lei, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 
9.854/99, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
menores de 16 (dezesseis) anos. 
 
Ressalva (se houver): ( ) empregamos menores, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendizes. 
 
 
 

LOCAL E DATA 
 
 
 
 
 
 

Assinatura Identificável 
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social) 
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ANEXO IX 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 
 
 

Pregão Presencial nº 002/2021 
 
 
 

A PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU 
 
 

 
O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela Empresa 
.........................................................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
.........................., com sede na Rua/Av ................................, nº.........., Bairro..................., Cidade ................ , 
UF......., DECLARA, sob as penas da Lei, de que não existe fato superveniente impeditivo à sua habilitação, 
e que aceita todas as exigências do presente Edital, bem como nos submete a todas as disposições contidas na 
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
 

LOCAL E DATA 
 
 
 
 
 
 

Assinatura Identificável 
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social) 
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ANEXO X 
 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 
Contrato de empreitada por preço unitário nº XXXX/2021 
firmado entre o Município de Baixo Guandu e a empresa 
_______________. 

 
O MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 
28.840.427/0001-17, com sede Rua Fritz Von Lutzow 217, Bairro Centro, CEP: 29730–000, neste ato 
representada pela Secretária Municipal de Administração, Sra. Francieli Prando Finco, brasileiro, casada, 
servidora pública municipal, portador do CPF nº 091.989.197-76, doravante denominada CONTRATANTE e de 
outro lado a empresa __________________, neste ato denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o 
número ______, com sede na __________(endereço completo da empresa), representada pelo(a) Sr(a). 
__________(nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão), _________(indicar a condição jurídica do 
representante perante a empresa, por ex. sócio diretor, procurador, etc.), referente ao Pregão Presencial n° 
002/2021 devidamente homologado pela Exma. Secretária Municipal de Administração no processo no 

2021/2021, têm entre si, justos e contratados, no regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei no 

10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e pela Lei Federal no 8.666/1993, e 
suas alterações e  demais normas pertinentes, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO E DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
1.1 - Constitui objeto do presente a contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de poda 
(ornamental e drástica) e supressão de árvores e arbustos, neste Município, através da Secretaria Municipal  de 
Serviços Urbanos. 
1.2 - O prazo para a prestação dos serviços será de 12 (dozes) meses, contados a partir da publicação no Diário 
Oficial dos Municípios. 
1.3 - O prazo para início da prestação dos serviços será de 5 (cinco) dias ininterruptos, contados a partir da data 
de recebimento da Ordem de Serviço, a ser expedida pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA -  DA DOTAÇÃO: 
 
2.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
2.1.1 - Dotação Orçamentária: 07011545100202182 - Elemento Despesa: 33903900000- Ficha: 308 - Fonte de 
Recursos: 10010000000- Recurso: RECURSO ORDINÁRIO e 1990000100- TRANSFERÊNCIA VINCULADAS – 
DNAE. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 
3.1 - O valor do presente contrato é de R$.................................... (...........................). 
3.1.1 - Os pagamentos serão realizados de acordo com os serviços efetivamente prestados e aceitos, de acordo 
com as medições elaboradas pelo CONTRATANTE, mediante a apresentação, pela CONTRATADA, de Nota 
Fiscal ao Município de Baixo Guandu, acompanhada dos documentos abaixo relacionados: 
a) Primeira fatura: 
a.1) Matrícula junto ao INSS. 
a.2) Garantia Contratual, conforme cláusula contratual. 
 
b) Todas as faturas: 
b.1) Prova de recolhimento junto ao FGTS, referente ao mês de execução dos serviços; 
b.2) Nota fiscal dos serviços executados. Será retido na fonte o valor correspondente ao ISS (Imposto Sobre 
Serviço) de acordo com a legislação municipal, calculado sobre o valor total dos serviços executados informado 
na nota fiscal de serviços; 
b.3) GFIP da competência da medição. 
b.4) Folha de pagamento; 
b.5) Guia de INSS, referente a competência e comprovante de pagamento; 
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b.6) Contracheques assinados pelos funcionários que trabalharam na prestação dos serviços ou folha de 
pagamento quitada pelo banco; 
b.7) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União unificando as Contribuições Previdenciárias; 
b.8) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
b.9) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Estadual - 
Estado Sede da Empresa; 
b.10) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Municipal - 
Município Sede da Empresa; 
b.11) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Justiça do Trabalho; 
b.12) Comprovação da Inscrição no CNPJ; 
b.13) Certidão Negativa de Débitos (CND) Municipal, perante a Fazenda Pública do Município de Baixo Guandu. 
b.14) Planilha de Medição referente aos serviços executados, bem como relatório fotográfico dos respectivos 
serviços. 
 
3.1.2 - A Nota Fiscal e os demais documentos deverão ser emitidos pela CONTRATADA e protocolizados no 
Protocolo Geral do Município de Baixo Guandu, que depois de conferidos e visados pelo Fiscal do Contrato, 
serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 30 (trinta) dias úteis após a respectiva 
apresentação. 
3.1.3 - Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, ficando a CONTRATADA obrigada 
a indicar na Nota Fiscal, a Conta Corrente e Agência Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária. 
3.1.4 - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos exigidos será solicitada a 
CONTRATADA providências para retificação, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a 
partir da data da regularização da pendência. 
3.1.5 - A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de Credenciamento e 
acolhidos nos documentos da fase de Habilitação. 
3.1.6 - Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações 
registradas no certame, deverá ser comunicado ao Município de Baixo Guandu, mediante documentação própria, 
para apreciação da autoridade competente. 
3.1.7 - O Município de Baixo Guandu poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 
devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações. 
3.1.8 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas no 
edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação. 
3.1.9 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 
financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
3.1.10 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
3.1.11 - É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou desconto de duplicatas através de 
rede bancária ou de terceiros. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA CONTRATUAL: 
 
4.1 - A CONTRATADA deverá apresentar garantia contratual, nos termos do artigo 56 da Lei nº 8.666/1993, 
equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da 
data de assinatura, pela CONTRATADA, da Autorização de Serviço. 
4.2 - A garantia contratual tem por objetivo garantir à Administração Municipal quanto ao fiel cumprimento, pela 
CONTRATADA, de todas as obrigações diretas ou indiretas, referentes ao procedimento licitatório a ela 
adjudicado. 
4.2.1 - Em se tratando de fiança bancária, título da dívida pública ou seguro-garantia, o documento pertinente 
deverá ser apresentado na Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. 
4.2.2 - O título da dívida pública a ser ofertado tem que ser um título atual, em circulação normal no mercado, e 
com possibilidade de resgate imediato. 
4.2.3 - Quando se tratar de caução em dinheiro, a mesma deverá ser recolhida pela CONTRATADA através do 
DAM – Documento de Arrecadação Municipal. 
4.2.4 - Na hipótese da garantia ser prestada mediante Carta Fiança Bancária, esta deverá ser apresentada com 
firma reconhecida a conter expressa renúncia aos benefícios referidos no Código Civil e no Código Comercial. O 
Banco fiador deverá ter filial em Baixo Guandu - ES. 
4.3 - Havendo prorrogação do prazo de vigência a CONTRATADA deverá atualizar os documentos relativos à 
garantia, de forma a abranger o período de prorrogação. O Município de Baixo Guandu reterá os créditos da 
CONTRATADA, enquanto esta não efetivar tal garantia. 
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4.3.1 - Ocorrendo aumento no valor contratual por acréscimo dos serviços, respeitando o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) a CONTRATADA deverá proceder o reforço da garantia inicial no mesmo percentual 
estabelecido. 
4.4 - A garantia prestada será restituída ou liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações 
contratuais, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, após o recebimento definitivo da obra. 
 
CLÁUSULA QUINTA  - DA FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS: 
 
5.1 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Secretaria Municipal de 
Obras- SEMOB, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a 
essa atribuição. 
5.2 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
prestação dos serviços. 
5.3 - No interesse do cumprimento do contrato, a fiscalização da Prefeitura poderá exigir, por escrito, a 
substituição de empregados da empresa CONTRATADA, que deverá cumprir a exigência no prazo de dois dias 
úteis. 
5.4 - Cabe à CONTRATADA permitir e facilitar à fiscalização a inspeção em qualquer dia e hora, devendo prestar 
todas as informações e esclarecimentos solicitados. 
5.5 - Aplicam-se à prestação dos serviços contratados as normas da ABNT - Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. 
5.6 - Os procedimentos de acompanhamento e fiscalização abrangem todas as rotinas necessárias à boa 
execução dos serviços. 
5.7 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que 
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso, para posterior comprovação: 
5.8 – Analisar os resultados alcançados em relação à CONTRATADA, com verificação dos prazos e da 
qualidade dos serviços demandados; 
5.9 - O Município de Baixo Guandu exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o 
efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também realizar a supervisão das atividades 
desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando a avaliação periódica. 
5.10 - O fiscal do contrato poderá recusar quaisquer serviço quando constatar que os mesmos não sejam os 
especificados e ordenará o refazimento dos mesmo que não atendam as exigências do contrato. 
5.11 - O fiscal do contrato deverá promover o registro de todas as ocorrências relacionadas a prestação dos 
serviços, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, conforme as previsões 
deste termo. 
5.12 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao 
Secretário Municipal de Serviços Urbanos, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
5.13 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Baixo Guandu e não exclui nem reduz 
a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade ou responsabilidade na execução dos 
serviços. 
5.14 - Aos servidores designados pelo Município de Baixo Guandu para o acompanhamento e a fiscalização da 
prestação dos serviços de acordo com as regras e exigências deste termo, do memorial e demais documentos, 
caberá ainda, a realização de todos os atos inerentes a liquidação da despesa e a liberação das respectivas 
faturas para pagamento. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS: 

 
6.1 - O prazo de vigência do presente contrato, será de 12 (doze) meses contados da data subsequente ao da 
publicação do extrato no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, 
limitada a sessenta meses; 
6.2 - O prazo para início da prestação dos serviços será de 5 (cinco) dias ininterruptos, contados a partir da data 
de recebimento da Autorização de Serviço, a ser expedida pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. 
   
 
 CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
A CONTRATADA está obrigada a satisfazer os requisitos e atender todas as exigências e condições a seguir 
estabelecidas: 
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7.1 - Efetuar a prestação os serviços nos horário programados, devendo ser de segunda à sexta-feira, no horário 
das 08 às 17h, nas rotas de localização das Ordens de Serviços, sendo estas discriminadas no Cronograma de 
Atendimento elaborado, diariamente, pelo Contratante, e entregue, diariamente, a Contratada, devendo este ser 
cumprido na ordem crescente disposta no mesmo;  
7.2 - Enviar o laudo, diariamente, ao setor responsável do Município de Baixo Guandu, situado na Secretaria 
Municipal de Serviços Urbanos, para efetuar o acompanhamento do fechamento do chamado; 
7.3 - O laudo descrito no item 3.1.2.1 poderá ser enviado pelo endereço eletrônico da Secretaria Municipal de 
Serviços Urbanos; 
7.4 - Dispor de veículos para realização dos serviços, conforme planilha orçamentaria os quais deverão conter 
equipamentos e ferramentas necessárias para a atividade dentro das normas vigentes;  
7.5 - Cumprir às leis e posturas federais, estaduais e municipais; 
7.6- Responsabilizar-se civil por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE, a terceiros e a protestos 
seus, em decorrência de falha dos serviços, proveniente da omissão de ações atribuídas à mesma ou de 
deficiências técnicas dos serviços por ela efetuados, excetuando-se os provocados por intempéries, e outros 
agentes externos e internos que lhe fogem ao controle e a obrigação da CONTRATADA para saná-los; 
7.7 - Abster-se de transportar as equipes de serviços sobre carrocerias de caminhões ou camionetes; 
7.8 -  Sinalizar as vias próximas do local onde os serviços estarão sendo executados com cones sinalizadores; 
7.9 - Substituir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas toda e qualquer ferramenta, equipamento ou veículo cujas 
características ou estado de conservação não atendam as condições mínimas de segurança, exigências do 
serviço ou o disposto na especificação técnica. Todos os equipamentos de segurança deverão possuir CA. 
7.10 - Gerenciar permanentemente, durante a vigência do contrato, todos os serviços relativos à poda de árvores 
ou supressão. 
7.11 - Otimizar os serviços prestados através de busca contínua de métodos e técnicas; 
7.12 - Acompanhar e assessorar o Município em reuniões com terceiros para tratar de assuntos que envolvam os 
serviços contratados, cujo tema não seja conflitante com as atividades objeto do Contrato; 
7.13 - Realizar os serviços com o objetivo principal de atingir o nível de qualidade dos serviços especificados 
neste Projeto Básico através de ações preventivas e corretivas com fornecimento de mão de obra e 
equipamentos que se façam necessários à realização dos serviços; 
7.14 - Manter os funcionários devidamente uniformizados e com identidade visual própria, de modo a identificar, 
claramente, que os serviços estejam sendo realizados pela CONTRATADA a serviço do Município de Baixo 
Guandu;  
7.15 - Disponibilizar uniformes e EPI's para todos os funcionários envolvidos na prestação dos serviços de 
acordo com as legislações específicas, tais como NR - 06, NR - 35 e NR - 10, para cada categoria; 
7.16 - Realizar as intervenções dentro dos prazos estipulados neste Projeto Básico;  
7.17 - Apresentar à fiscalização da CONTRATANTE, relatório fotográfico detalhado, sendo individual e com 
referência, e assim ser possível localizar o serviço realizado(antes e depois). 
7.18 - Deverão ser registrados em ficha de serviço todos os serviços de manutenção e arquivados, até o término 
do Contrato. Este material deverá ser disponibilizado para a CONTRATANTE, a qualquer momento mediante 
solicitação formal da mesma e, independente de solicitação, ao final do Contrato; 
7.19 - Efetuar os serviços registrados em ficha de maneira detalhada contendo as informações da OS, de 
endereço, coordenadas UTM com precisão mínima de 5 metros para permitir a identificação da árvore; 
7.20 - Prever e recomendar as ações necessárias na ocorrência de situações onde a equipe não consiga 
eliminar a situação de risco. Neste tipo de intervenção a CONTRATADA deverá colher todos os dados 
necessários para subsidiar os trabalhos decorrentes do Município.  
7.21 - Fornecer os equipamentos necessários para execução dos Serviços contratados, obedecendo normas 
vigentes; 
7.22 - Arcar com todas as despesas com mão de obra, direta ou indireta, bem como as ferramentas necessárias 
para a execução, supervisão, planejamento, suprimento, controle de qualidade e todas as demais ações que se 
façam necessárias à consecução das atividades contratadas, inclusive os encargos sociais definidos por lei e por 
força de acordo/dissídios coletivos dos sindicatos das categorias profissionais e das empresas, as quais estejam 
vinculadas; 
7.23 - Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos 
ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo o CONTRATANTE solicitar a 
substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;  
7.24 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da prestação dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE; 
7.25 - Responder perante ao CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, 
indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na 
execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus; em tal caso, 
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a responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposições legais vigentes;  
7.26 - Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do trabalho 
e legislação pertinente;  
7.27 - Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para 
evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, 
estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei Federal n.º 9.605/1998; 
7.28 - Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos 
ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados; 
7.29 - Manter durante a vigência contratual compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na Licitação, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de 
regularidade fiscal; 
7.30 - Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais 
pertinentes ao objeto contratado; 
7.31 - Atender com prioridade, na forma e nos prazos previstos neste instrumento, a solicitação do Fiscal do 
Contrato, para execução dos serviços de acordo com os locais definidos pelo Contratante;  
7.32 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços, ficando claro que a ação ou omissão total ou 
parcial do Fiscal do Contrato não eximirá a Contratada de sua responsabilidade quanto à execução dos serviços; 
7.33 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
presente em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.  
7.34 - Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao Município de Baixo 
Guandu quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar a prestação dos serviços;  
7.35 - Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo Município de Baixo Guandu, por meio de 
pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e esclarecimentos 
de quaisquer problemas relacionados com os serviços contratados;  
7.36 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio do Município de Baixo Guandu ou a 
terceiros por qualquer de seus funcionários, representante ou preposto, decorrentes de sua culpa ou dolo, na 
execução dos serviços; 
7.37 - Refazer ou corrigir os serviços não aceitos com absoluta prioridade;  
7.38 - Elaborar a medição após o término do mês de serviços de acordo com a emissão das Autorizações e 
emitir os respectivos Boletins de Medição;  
7.39 - Selecionar, PREFERENCIALMENTE MÃO DE OBRA LOCAL para execução dos serviços e encaminhar 
relação contendo o nome e documentos das pessoas contratadas;  
7.40 - Emitir declaração, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, por escrito, de que cumpriu ou vem 
cumprindo a exigência contida no subitem anterior; 
7.41 - Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas no local 
de execução dos serviços e em seu entorno; 
7.42 - Fornecer ao Contratante serviço que permita a localização dos veículos empregados nos serviços 
contratados, abrangendo monitoramento via internet e posicionamento por satélite (GPS) - Módulo 
AVL/GPS/GSM, contendo as especificações mínimas a seguir:  
7.42.1. Serviço de localização em tempo real, com acompanhamento online e podendo ser visualizado pelo 
CONTRATANTE por qualquer dispositivo com acesso à internet;  
9.42.2. Relatórios contendo o histórico das rotas executadas que poderá ser solicitado à CONTRATADA pelo 
CONTRATANTE diariamente.  
7.43 - Empregar, para a prestação dos serviços, veículos em plenas condições de conservação e uso, por 
conseguinte num bom estado de mecânica, pneus, lataria e pintura; 
7.44 - Conter nos veículos no lado externo das duas portas e na parte traseira da carroceria, um logotipo da 
CONTRATADA e um adesivo, com os dizeres " SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS", para maior clareza é 
exigida a colocação de dois cartazes, um de cada lado do veículo;  
7.45 - A CONTRATADA deverá varrer o local da poda e/ou supressão, e recolher todos os resíduos, sob pena de 
advertência e rescisão do contrato, ficando responsável pela destinação final do material vegetal residual, a ser 
disponibilizado em local apropriado, observando as normas ambientais, de postura e demais normas vigentes. 
7.46 - A CONTRATADA deverá ter tesouras, motosserras, serras manuais, cordas, escadas, podões, machados 
e todos os equipamentos necessários para poda e supressão de árvores 
7.47 - Deverá apresentar o registro no órgão federal competente do Sisnama, referente ao equipamento 
motosserras, estando em acordo com o Art. 69 da LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012, no prazo de 05 
(cinco) dias após assinatura do contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
8.1 - Constituem obrigações e responsabilidades do Município de Baixo Guandu: 
8.1.1 - Exercer a fiscalização da prestação dos serviços por meio de servidores com competência técnica e 
especialmente designados para esse fim; 
8.1.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à realização do objeto desta contratação; 
8.1.3 - Solicitar ao preposto sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou adequação 
dos serviços prestados pela CONTRATADA; 
8.1.4 - Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo a cessão de mão de obra; 
8.1.5 - Manifestar-se, formalmente, em todos os atos relativos à prestação dos serviços, em especial quanto à 
aplicação de sanções e alterações do mesmo; 
8.1.6 - Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, estabelecendo 
sua correção no prazo de 2 (dois) úteis, sob pena de aplicação de penalidades, ressalvados os casos fortuitos ou 
de força maior, devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 
8.1.7 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e 
faturados; 
8.1.8 - Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de 
Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias; 
8.1.9 - Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na prestação dos serviços, 
fixando prazos para sua correção; 
8.1.10 - Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e da 
suspensão da prestação de serviços. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES: 
9. 1 - À CONTRATADA que não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, será aplicada as 
seguintes penalidades: 

a) Multa; 
b) Rescisão do Contrato ou cancelamento da autorização de fornecimento; 
c) Suspensão do direito de licitar junto ao Município de Baixo Guandu; e, 
d) Declaração de inidoneidade. 

 
9.2 - Será aplicada multa indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total da autorização de 
fornecimento, quando a CONTRATADA: 

a) Causar embaraços ou desatender as determinações da fiscalização; 
b) Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização, por 

escrito, do CONTRATANTE; 
c) Cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais; 
d) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha causar danos ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da obrigação da CONTRATADA em reparar os 
danos causados. 

e) Descumprir quaisquer obrigações licitatórias / contratuais; 
f) Se recuse a assinar o contrato ou a autorização de fornecimento, aceitá-lo ou retirá-lo dentro do prazo 

estabelecido no edital. 
 
9.3 - Ocorrendo atraso no fornecimento do objeto, será aplicada multa de 0,3% (três décimos por cento) do valor 
total da autorização de fornecimento, por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento). 
 
9.4 - Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á à CONTRATADA a pena de suspensão do direito de licitar 
com o Município de Baixo Guandu, pelos prazos de 06 (seis) meses, 12 (doze) meses ou prazos maiores, em 
função da gravidade da falta cometida. 
 
9.5 - Será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa, não 
cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé, a juízo do 
CONTRATANTE, independentemente das demais sanções cabíveis. 
 
9.6 - A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial. 
 
9.7- Caso o CONTRATANTE exerça o direito de aplicar a pena de multa, este se obriga a notificar a 
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CONTRATADA, justificando a medida. 
 
9.8- As multas aplicadas deverão ser recolhidas pela Secretaria Municipal de Fazenda, dentro do prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias ininterruptos, contados da data da notificação, independentemente do 
julgamento de pedido de reconsideração do recurso. 
 
9.9 - Poderá, ainda, a CONTRATADA, a juízo do CONTRATANTE, responder por perdas e danos, 
independentemente das demais sanções previstas neste edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA -  DA RESCISÃO: 
 
10.1 - Constituem motivos para rescisão do Contrato, independentemente das sanções legais e contratuais 
aplicáveis: 
a) A inexecução total ou parcial do Contrato; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, dissolução da sociedade ou o falecimento do 
proprietário, em caso de firma individual; 
c) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, de forma que 
prejudiquem a execução do Contrato; 
d) A paralisação dos trabalhos, sem motivo justificado e prévia comunicação à Administração, por prazo superior 
a 30 (trinta) dias consecutivos; 
f) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
g) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
h) O atraso injustificado no início da prestação dos serviços; 
i) A subcontratação total ou parcial do objeto sem anuência do CONTRATANTE, a associação do 
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação; 
j) O desatendimento das determinações regulares de autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, anotadas na forma do parágrafo 1° do artigo 67 da Lei n° 8.666/93; 
k) O cometimento reiterado de falhas na sua prestação de serviços; 
l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, decorrentes da 
prestação dos serviços ou parcelas desta, já recebidas ou executadas, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
m) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato. 
10.2 - A rescisão do contrato poderá ser determinado por ato unilateral e escrito da Administração. 
10.3 - A rescisão contratual será formalmente motivada nos autos do processo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
 
11.1 - O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
11.1.1 - Unilateralmente pelo CONTRATANTE: 
a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação técnica dos seus objetivos; 
b) Quando necessária a modificação contratual em decorrência de acréscimos ou diminuição quantitativa do seu 
objeto, nos limites permitidos pela Lei 8.666/93 e suas alterações. 
11.1.2 - Por acordo entre as partes: 
a) Quando necessária a modificação do regime de execução da obra em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade nos termos contratuais originários; 
b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, 
mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma físico-
financeiro fixado, sem a correspondente execução da obra; 
11.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem na obra, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 
11.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridos após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços contratados, implicarão à revisão destes para mais ou para menos conforme o caso; 
11.4 - Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, o 
CONTRATANTE restabelecerá por aditamento o equilíbrio econômico financeiro inicial. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE DE PREÇOS: 
 
12.1 - Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses, contado da 
data subsequente ao da publicação do extrato no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo. 
12.2 - A partir do décimo terceiro mês, na hipótese legal do ajuste ser prorrogado, os preços serão reajustados, 
anualmente, conforme variações dos índices da Fundação Getúlio Vargas (FGV), da coluna relacionada a seguir, 
tendo como data base, o mês de apresentação da proposta da contratada: 
12.2.1 - Para os serviços de construção civil: Coluna 35 - Edificações. 
12.3 - Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS DISPOSIÇÕES  GERAIS: 
 
13.1 - Fica eleito o Foro da Cidade de Baixo Guandu, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestações oriundas 
deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se expressamente a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
13.2 - Fazem parte integrante deste Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Edital de Pregão 
Presencial N° 002/2021, assim como os anexos e a proposta apresentada pela CONTRATADA. 
13.3 - E por estarem justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas infrafirmadas, para que se produza seus efeitos legais, após lido e achado conforme. 
 
 

 
 Baixo Guandu, XX de XXXX de 2020. 

 
 
 
_______________________________               ____________________________ 
MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU   CONTRATADA 
CONTRATANTE 

 
______________________________               ____________________________ 
(TESTEMUNHA)                                               (TESTEMUNHA) 
 
 
 


